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RESUMO
Este estudo analisou o acompanhamento pré-natal e as características de 
parto de mulheres migrantes internacionais e brasileiras residentes em 
Francisco Morato. A pergunta que dirigiu o estudo foi: como se dá o acesso 
das gestantes migrantes internacionais aos serviços de pré-natal no Sistema 
Único de Saúde? Utilizou-se a base de dados do Sistema de Informação sobre 
Nascidos Vivos (Sinasc) e foram coletadas todas as informações do município 
desde janeiro de 2012 a novembro de 2022. Os dados foram analisados 
pelo teste qui-quadrado de Pearson. Como resultado, o estudo evidencia 
uma associação entre mulheres migrantes e uma idade mais avançada no 
momento de parto, menor escolaridade e um maior número de gestações 
anteriores. As mulheres migrantes estão mais propensas a começar o 
acompanhamento pré-natal tardiamente, realizando um menor número de 
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consultas quando comparadas às mulheres brasileiras. O estudo evidenciou 
uma associação entre mulheres migrantes e o aumento do parto vaginal.

Palavras-chave: Emigração e Imigração. Saúde da Mulher. Saúde Sexual e 
Reprodutiva. Acesso aos serviços de saúde. Desigualdade Social e Saúde.

RESUMEN
Este estudio examinó el seguimiento prenatal y las características del parto 
de mujeres migrantes internacionales y brasileñas residentes en Francisco 
Morato. La pregunta que guió esta investigación fue: ¿cómo es el acceso de 
las mujeres migrantes internacionales a los servicios prenatal en el Sistema 
Único de Saúde? Utilizamos la base de datos del Sistema de Informação 
sobre Nascidos Vivos (Sinasc) y recopilamos información del municipio desde 
enero de 2012 hasta noviembre de 2022. Los datos se analizaron mediante la 
prueba de chi-cuadrado de Pearson. Los resultados destacan una asociación 
entre las mujeres migrantes y una mayor edad en el momento del parto, 
menor nivel educativo y un mayor número de embarazos previos. Las 
mujeres migrantes tienden a comenzar el seguimiento prenatal más tarde 
y a realizar menos consultas en comparación con las mujeres brasileñas. El 
estudio revela una asociación entre las mujeres migrantes y un aumento en 
los partos vaginales.

Palabras clave: Emigración e Inmigración. Salud de la Mujer. Salud 
Reproductiva. Accesibilidad a los Servicios de Salud. Desigualdad Social y 
Salud.

INTRODUÇÃO
Este trabalho parte do esforço de sistematizar os dados relativos à 
assistência à saúde pré-natal da população migrante internacional residente 
no município de Francisco Morato, São Paulo. O objetivo desta pesquisa 
foi analisar comparativamente as informações contidas no Sistema de 
Informação sobre Nascidos Vivos (Sinasc) sobre o acompanhamento pré-
natal e as características do parto das gestantes migrantes internacionais e 
brasileiras de janeiro de 2012 a novembro de 2022.

A escolha de enfocar o estudo na assistência pré-natal se deve, em parte, à 
existência de um conjunto de estudos anteriores que evidenciam as mulheres 
migrantes internacionais como o grupo populacional migrante que mais 
utiliza os serviços de saúde, com demandas relacionadas à assistência pré-
natal e parto (Carneiro Junior et al., 2011; Carneiro Junior et al., 2018; Tonini e 
Kalckman, 2019; Waldman, 2011). Outro fator que se associa à nossa escolha 
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está no entendimento de que as consultas pré-natais apresentam-se como 
um termômetro das desigualdades sociais, na medida em que identificam 
quantitativamente o acesso à saúde e a continuidade do cuidado de um 
estrato da população, podendo ser possível compará-los com dados de outro 
estrato populacional (Batista, Gugelmin e Muraro, 2018; WHO, 2014).

Nesta introdução, apresentamos uma breve contextualização sobre as 
mudanças dos fluxos migratórios internacionais com destino ao Brasil; a 
importância de estudos que enfatizem a saúde das populações migrantes 
internacionais e a inserção da cidade de Francisco Morato nos atuais fluxos 
migratórios internacionais.

Migrações Internacionais com destino ao Brasil e a mudança nos fluxos 
de mobilidade

O Observatório das Migrações Internacionais (OBMigra) divulgou uma 
significativa mudança nos fluxos migratórios internacionais que envolveram 
o Brasil na década de 2010-2020. Ainda que permaneçam, desde o final do 
século XX, os fluxos migratórios de saída do território brasileiro com destino 
aos países de maior desenvolvimento, evidencia-se, também, a intensificação 
dos fluxos migratórios de entrada no território nacional, realizados, em sua 
maioria, por sujeitos provenientes de países de menor desenvolvimento, em 
um fluxo migratório Sul-Sul (Cavalcanti, Oliveira e Silva, 2021).

Os dados publicados pelo OBMigra impressionam, na medida em que 
evidenciam a entrada de mais de 980.000 sujeitos imigrantes em território 
brasileiro em um período inferior a dez anos (Oliveira, 2021). Não à toa, 
Massey et al. (1993) afirmam que as decisões políticas sobre migrações 
internacionais estarão entre as decisões mais importantes no futuro breve. 

Existe uma ampla literatura que evidencia a globalização como um dos 
principais motores dos fluxos de mobilidade humana da atualidade, uma vez 
que promove uma série de mudanças de ordem política e econômica, que 
induzem a um mundo de comércio livre, de maior flexibilidade dos mercados 
e dos processos de trabalho (Koser, 2016; Baeninger, 2016; Almeida e 
Baeninger, 2013; Peters, 2015; Patarra, 2006; Martine, 2005). Os processos 
migratórios, analisados por essa perspectiva, tendem a acompanhar o fluxo 
do capital, direcionando-se para localidades melhor posicionadas no cenário 
de comércio global (Baeninger, 2016; Baeninger e Peres, 2015). 

Em parte, a inserção brasileira na atual rota das migrações internacionais 
reflete o cenário indicado por essas literaturas. Na medida em que o Brasil 
intensifica suas relações de comercialização de bens e produtos com países 
os países do Sul Global, intensificam-se também os fluxos de mobilidade 
humana entre essas localidades (Baeninger, Demétrio e Domeniconi, 2019; 
Manrique, 2012). Todavia, existe um conjunto de outros fatores que auxiliam 
na compreensão do aumento significativo de imigrantes internacionais em 
solo brasileiro nos últimos anos. Pesquisas evidenciam que as restrições 
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impostas pelos países do Norte Global – Estados Unidos e países da Europa – 
à entrada de imigrantes, principalmente após a crise econômica de 2007, bem 
como o crescimento econômico presenciado no Brasil a partir de 2011, são 
fatores que se relacionam com o aumento dos fluxos de entrada no território 
brasileiro (Cavalcanti, Oliveira e Silva, 2021; Baeninger e Peres, 2015).

Ainda que a globalização e a posição brasileira no cenário econômico sejam 
fatores que ajudem a compreender a força atrativa que o Brasil tem exercido 
na última década, é importante evidenciarmos que os processos de mobilidade 
das populações ao redor do globo ganham, na contemporaneidade, uma 
complexidade e dinamismo anteriormente inimagináveis. Existe uma 
pluralidade de deslocamentos, bem como de modalidades migratórias, que 
acabam por repercutir em distintas maneiras de estabelecimento e inserção 
nos países de destino (Baeninger e Peres, 2015; Almeida e Baeninger, 2013).

Migrantes econômicos, ambientais, pessoas que saem de seus países devido 
às condições de guerra existentes em seus territórios ou até mesmo em 
razão de uma grave e generalizada violação de seus direitos humanos são 
exemplos que evidenciam a complexidade dos fluxos de mobilidade, bem 
como os desafios que os estudos encontram para compreender e analisar 
as questões relacionadas à migração. Diante disso, pesquisadores sobre os 
fluxos de mobilidade têm apontado para a necessidade de incorporação de 
diferentes perspectivas teóricas para a produção de conhecimentos sobre o 
complexo e multifacetado campo das migrações internacionais (Baeninger, 
2016; Almeida e Baeninger, 2013; Massey et al., 1993).

Migração Internacional e Saúde

Sayad (1998) afirma que o conhecimento sobre os fluxos migratórios só pode 
ser captado através da análise dos diversos fatores que o condicionam e 
que com ele se associam. Nesse sentido, uma análise que articula o campo 
da saúde e da assistência prestada à saúde dos migrantes internacionais no 
território de destino torna-se um importante balizador da integração dos 
migrantes nos territórios de recepção, bem como sobre suas possibilidades 
de produção de saúde-doença-adoecimento, identificando a existência de 
possíveis iniquidades e desigualdades na produção de uma vida saudável 
por essa parcela da população (Goldberg, Martin e Silveira, 2015).

Partimos do entendimento de que a saúde é uma produção social. Ao afirmar 
isso, sustentamos que as condições de saúde estão articuladas com as 
condições sociais de vida e que a organização da sociedade tem impacto direto 
sobre a possibilidade de produção da saúde e também da doença (Laurell, 
1982). Em uma sociedade com estratos sociais desiguais, tem-se, portanto, 
condições distintas de saúde-doença, de modo que os diferentes grupos 
sociais possuem diferentes perfis de saúde, adoecimento e possibilidades 
de intervenção para a manutenção e recuperação de sua saúde. Esse 
conjunto de diferenças e variabilidades expressa as desigualdades sociais de 
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saúde (Barata, 2012; Barata, 2009; Paim, 1997). Castellanos (1997) consegue 
sintetizar de maneira muito precisa o entendimento sobre desigualdades 
sociais e saúde quando afirma:

Cada indivíduo, família e comunidade, em geral, em cada 
momento de sua existência sente necessidades e corre riscos 
que lhes são próprios seja em função de idade, sexo ou outros 
atributos individuais, seja em decorrência de sua localização 
geográfica e ecológica, sua cultura e nível educacional ou ainda 
por sua situação econômica e social, aspectos que se traduzem 
em um perfil de problemas de saúde, os quais afetam em maior 
ou menor grau suas possibilidades de realização pessoal e 
coletiva (Castellanos, 1997, p. 62).

Considerando que as condições de saúde estão articuladas com as 
condições sociais de vida, o acolhimento e a inclusão dos sujeitos imigrantes 
apresentam-se como desafios para a governança em nível nacional. Os fluxos 
de mobilidade provocam um aumento das demandas dos serviços públicos 
que precisam, assim, criar estratégias para ultrapassar as diversas barreiras 
de ordem cultural, social, política e econômica que envolvem a atuação com o 
migrante a fim de garantir a proteção e o cuidado desses sujeitos (Menéndez, 
2016; Carneiro Junior et al., 2011). 

É válido ressaltar que a saúde é, em território brasileiro, um direito de todos e 
de dever do Estado (Constituição da República Federativa do Brasil, 1988; Lei 
8.080, 1990), sendo um meio essencial para a garantia da vida e da dignidade 
humana (Slaibi, 2010). Orientado pelo acesso universal e equânime, o Sistema 
Único de Saúde (SUS) tem como um dos seus princípios mais básicos o 
atendimento integral a todos os sujeitos dentro do território nacional, sendo 
qualquer tipo de discriminação ou pré-conceito que dificulte a possibilidade 
de acesso aos serviços de saúde, atos inconstitucionais (Oliveira, 2010).

Contudo, o SUS encontra muitos desafios no que concerne à organização 
de um serviço que seja, de fato, universal, integral e equitativo (Noronha, 
Lima e Machado, 2012). No que diz respeito ao atendimento às populações 
migrantes, barreiras culturais e linguísticas são os fatores que mais se 
apresentam como dificultadores do acesso e para a continuidade do cuidado 
(Waldman, 2011). Carneiro Junior et al. (2011) evidenciam que as barreiras de 
acesso aos serviços de saúde impactam de maneira negativa nas condições de 
produção de uma vida saudável pelas populações migrantes internacionais.

Pesquisas realizadas no âmbito nacional evidenciam que as mulheres, por 
mais que representem a minoria nos fluxos migratórios internacionais com 
destino ao Brasil4, são a maioria dos migrantes internacionais a acessarem 

4 Segundo o relatório do Observatório das Migrações Internacionais (OBMigra), quando 
estratificamos a entrada de migrantes internacionais em solo brasileiro por gênero, as mulheres 
correspondem a aproximadamente 36% do total de migrantes que deram entrada no território 
nacional (Cavalcanti, Oliveira e Silva, 2021).
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os serviços públicos de saúde (Carneiro Junior et al., 2011; Carneiro Junior et 
al., 2018; Tonini e Kalckman, 2019; Waldman, 2011). Segundo esses estudos, 
grande parte das demandas da população feminina estão relacionadas aos 
serviços de atendimento pré-natal e à atenção ao ciclo gravídico puerperal. 
O acompanhamento pré-natal é baseado em uma série de atividades que 
incluem a avaliação do risco materno e o monitoramento do processo 
gestacional, permitindo realizar a prevenção, identificação e tratamento de 
fatores de risco tanto para a mãe quanto para o bebê (Sherraden e Barrera, 
1996). 

Com o acompanhamento pré-natal realizado desde o primeiro trimestre, há a 
possibilidade de uma maior realização de exames e de um acompanhamento 
longitudinal. Esse acompanhamento se reflete em maior peso da criança ao 
nascer e em menor índice de complicações durante a gestação e o parto 
(Anjos e Boing, 2016). Lima et al. (2017) constaram que o número de consultas 
pré-natal abaixo de sete está associado ao aumento da mortalidade infantil, 
revelando a necessidade de esforço das entidades públicas para o aumento 
do número de consultas pré-natais. A Organização Mundial da Saúde, nesse 
sentido, aponta o acompanhamento pré-natal como um modificador dos 
desfechos negativos, diminuindo a possibilidade de abortos, nascimentos 
prematuros, abaixo do peso e de natimortos (WHO, 2014).

Todavia, quando pensamos sobre o acesso das mulheres migrantes 
internacionais a esses serviços, cabem problematizações sobre a qualidade 
com que ele é ofertado e as estratégias utilizadas para garantir a promoção e o 
cuidado longitudinal dessas populações. Corbani e Bastos (2010) identificaram 
que o atendimento e a assistência à saúde pré-natal apresentam, na percepção 
das mulheres gestantes, uma série de desafios, como a falta de protagonismo 
das usuárias diante das propostas de intervenção e os diálogos impositivos 
e pouco explicativos por parte da equipe de saúde. Tais fatores apresentam 
uma relação com a diminuição da procura das gestantes pelos serviços de 
saúde e, quando pensados em sua relação com as gestantes migrantes, 
permitem-nos identificar uma dificuldade ainda maior no estabelecimento 
de cuidado, haja vista as barreiras de comunicação impostas por uma 
diferente base linguística, bem como pelos padrões normativos-culturais, 
que estabelecem outras formas de conceber os processos de saúde-doença-
assistência-cuidado (Menéndez, 2016; Waldman, 2011).

Imigração Internacional para a cidade de Francisco Morato, São Paulo

O estado de São Paulo apresenta-se como a região que mais acolhe migrantes 
internacionais no Brasil. Estima-se que cerca de 31,5% de todos os imigrantes 
que entraram no país residem atualmente no estado (Cavalcanti, Oliveira 
e Silva, 2021). Somente a título de exemplificação, estima-se que 70% dos 
imigrantes bolivianos que residem no Brasil estão na região metropolitana 
do estado de São Paulo (Carneiro Junior et al., 2022).
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O município de Francisco Morato compõe a Região Metropolitana de São 
Paulo e é um território com aproximadamente 179.372 habitantes (IBGE, 
2021), divididos em 106 bairros, todos distribuídos ao longo do eixo ferroviário 
que liga a cidade de Jundiaí à cidade de São Paulo (IBGE, 2021). As residências 
do município contam com características do modelo de periferização, muitas 
vezes situadas em locais impróprios para habitação, comprometendo o 
assoreamento dos leitos dos rios, o que consequentemente agrava as 
enchentes e os processos erosivos que existem no      município (Vidali, 2019; 
Chagas, 2007).

Segundo o Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS) de 2018, indicador 
criado pelo Governo do Estado de São Paulo com o objetivo de medir o 
desenvolvimento humano de todos os municípios do estado, o município 
de Francisco Morato estava em 600º lugar de um total de 645 municípios. A 
cidade, segundo o IPRS, é classificada como um território vulnerável, estando 
entre os “municípios mais desfavorecidos do Estado, tanto em riqueza como 
nos indicadores sociais”. O nível de escolaridade da população moratense é 
baixo, bem como suas expectativas de vida, denotando a vulnerabilidade da 
população que reside do munícipio.

Historicamente, a cidade de Francisco Morato construiu-se a partir do 
processo de periferização de migrantes internos do território brasileiro que 
imigravam para a capital São Paulo, mas que, devido a suas baixas condições 
econômicas, não conseguiam se estabelecer no grande centro urbano 
(Vidali, 2019; Chagas, 2007). A periferização, na qualidade de um fenômeno 
geográfico e político, define-se como o processo que coloca em desvantagem 
determinadas classes e estratos sociais, na medida em que os afasta dos 
centros de poder econômico, político e social (Maia, 2010). 

A questão, como afirma Santos (1993), não é meramente geográfica, pois 
os grandes centros se desenvolvem de maneira espraiada, a partir da 
proliferação de diversos loteamentos vazios e inabitados voltados para a 
especulação imobiliária, fazendo com que grande parte da população que 
carece de poder econômico ocupe as franjas das cidades (Maia, 2010). Não 
à toa, a principal característica do município de Francisco Morato é ser uma 
cidade-dormitório, ou seja, seus habitantes residem na cidade, mas realizam 
grande parte das suas atividades diárias na capital do estado, voltando para 
a cidade somente no horário noturno. 

Nos últimos anos, observou-se um crescimento populacional de migrantes 
internacionais que residem no município. Embora não haja dados demográficos 
e populacionais específicos sobre essa população, é evidente, quando 
andamos nas ruas da cidade, o encontro com sujeitos de outra nacionalidade 
e cultura. O aumento da recepção dessa população foi observado, inclusive, 
por gestores das secretarias de saúde e de assistência social do município5. 

5 Esses dados foram obtidos durante o delineamento desta pesquisa, a partir de conversas prévias 
estabelecidas com profissionais que atuam em nível de gestão da Saúde e Assistência Social do 
município.
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Dessa forma, partimos do entendimento de que a acolhida da população 
imigrante internacional pela cidade de Francisco Morato pode demonstrar, 
mais uma vez, o caráter de periferização dos processos migratórios com 
destino à cidade de São Paulo, desta vez, em âmbito internacional. 

Tendo destacado a relevância dos fluxos imigratórios para o território 
brasileiro, a posição que a cidade de Francisco Morato ocupa nos fluxos com 
destino à região metropolitana de São Paulo, bem como a importância do 
acompanhamento pré-natal para desfechos positivos da saúde materno-
infantil, o objetivo desta pesquisa foi analisar comparativamente as 
informações contidas no Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos 
(Sinasc), relacionadas ao acompanhamento pré-natal e ao parto das 
gestantes imigrantes internacionais e brasileiras residentes no município de 
Francisco Morato de janeiro de 2012 a novembro de 2022. Buscamos, a partir 
disso, responder à pergunta: como se dá o acesso das gestantes imigrantes 
internacionais aos serviços de atendimento pré-natal no Sistema Único de 
Saúde (SUS)?

METODOLOGIA
Esta pesquisa fez parte de uma assessoria desenvolvida pelo Instituto de 
Saúde vinculado à Secretaria do Estado de Saúde de São Paulo em parceria 
com o município de Francisco Morato, com o objetivo de realizar uma análise-
situacional do sistema de saúde do município, a fim de oferecer subsídios 
para o fortalecimento do SUS. A pesquisa faz parte de um projeto guarda-
chuva, e foi realizada como parte do Programa de Especialização em Saúde 
Coletiva6.

Os dados foram obtidos a partir de um corte transversal da base de dados 
do Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (Sinasc), em que se analisou 
as informações de todas as mães e dos recém-nascidos vivos do município 
de Francisco Morato, no período de janeiro de 2012 a novembro de 2022, 
estratificados por nacionalidade da mãe. O banco de dados foi fornecido 
pela Vigilância Sanitária Municipal de Francisco Morato, SP.

As informações coletadas estão dispostas nos cinco primeiros blocos de 
informação da Declaração de Nascidos Vivos, são elas: idade da mãe, estado 
civil da mãe, escolaridade da mãe, gestações anteriores, nascidos vivos, 
nascidos mortos, período gestacional, início do pré-natal, quantidade de 
consultas pré-natais realizadas, tipo de parto, peso da criança ao nascer, 
Apgar no primeiro e no quinto minuto. 

Para a realização das análises, os dados obtidos foram agrupados em 
diferentes categorias. Para os dados referentes às características da gestante, 

6 Pesquisa aprovada pelo Comitê de Ética do Instituto de Saúde sob o número: 57550722.6.0000.5469
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as variáveis foram organizadas da seguinte forma: para a “idade da mãe”, 
estratificou-se os dados entre mulheres com 19 anos ou menos, entre 20 
e 29 anos e acima dos 30 anos; a variável “estado civil” foi organizada pelas 
categorias solteira, casada e outros (na categoria outros encontram-se as 
mulheres migrantes internacionais em união estável, divorciadas e viúvas, o 
agrupamento justifica-se pelo baixo número de migrantes nessas condições); 
no que se refere à variável “escolaridade da mãe”, organizamos os dados com 
base nos anos de estudo em três categorias: 7 anos ou menos de estudo, 
entre 8 e 11 anos de estudo e 12 anos ou mais; para as variáveis “gestações 
anteriores” e “número de nascidos vivos”, a pesquisa apresentou os dados 
por meio das categorias nenhum caso, de um a três casos e acima de três; 
na variável “nascidos mortos”, devido à pequena população de mulheres 
migrantes internacionais, os dados foram agrupados em ter nascimentos de 
filhos mortos ou não. 

Quanto aos dados referentes aos neonatos, as variáveis foram organizadas 
conforme as normas jurídicas brasileiras e recomendações da WHO (2014). 
Para a “duração da gestação”, todos os partos realizados em data inferior ou 
igual a 36 semanas foram classificados como pré-termo; de 37 a 41 semanas, 
como a termo; e acima ou igual a 42, como pós-termo. A adoção dessa 
classificação leva em consideração o documento publicado pela OMS (WHO, 
2014). Sobre o “início do pré-natal” e a “quantidade de consultas realizadas”, 
a pesquisa levou em consideração a portaria nº 715 de 2022, que recomenda 
o início das consultas pré-natais antes do terceiro mês de gestação, com 
uma meta de no mínimo seis consultas pré-natais até o momento de parto 
(Ministério da Saúde, 2022). Os dados da variável “tipo de parto” foram 
organizados entre as categorias parto vaginal e parto por cirurgia cesárea; a 
variável “peso da criança ao nascer” segue as orientações da OMS, ou seja, 
toda criança com menos de 2500 gramas é considerada abaixo do peso 
(WHO,2014). Foi avaliado ainda, o “Apgar no primeiro minuto de vida”. O 
Apgar é um método avaliativo baseado em cinco sinais vitais primordiais do 
recém-nascido (frequência cardíaca, respiração, irritabilidade reflexa, cor da 
pele e tônus muscular), que recebem uma pontuação de zero a dois pontos 
(Simão, 2020). Recém-nascidos que apresentam resultados inferiores a sete 
necessitam de cuidados adicionais; bebês com resultados superiores a sete 
indicam o nascimento sadio (Simão, 2020; Oliveira et al., 2012). Oliveira et al. 
(2012) indicam que o Apgar, em conjunto com o peso ao nascer e a duração 
do parto são indicadores associados à sobrevivência do recém-nascido.

Todos os dados foram avaliados com base no teste qui-quadrado de 
Pearson, teste estatístico que busca analisar se duas ou mais variáveis estão 
relacionadas de maneira significativa ou se são independentes. No caso do 
estudo em questão, o teste qui-quadrado aponta a existência ou não de uma 
associação entre nacionalidade (nacional ou estrangeira) com outra variável, 
como por exemplo, o início tardio do pré-natal e o baixo peso da criança 
ao nascer. O valor de “p” do teste qui-quadrado indica a probabilidade de 
associação entre as variáveis analisadas, em que os valores inferiores a 0,05 
sugerem uma relação forte, de modo a se concluir que existe uma associação 
entre elas (Fukunaba et al., 2018). Todas as análises foram realizadas por 
meio do Software SPSS, versão 23. 
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RESULTADOS
Entre os anos de 2012 e 2022, houve 30.810 nascimentos na cidade de 
Francisco Morato. Desse total de registros, os dados da vigilância evidenciam 
que 242 nascimentos foram de mães migrantes internacionais (0,79%). As 
nacionalidades, bem como o número de nascimentos, estão apresentados 
na Tabela 1. 

Ao calcular a porcentagem de nascidos vivos ano a ano, podemos identificar 
um aumento no número de recém-nascidos de mulheres imigrantes 
internacionais que residem no município. Com exceção de quatro anos 
(2016, 2018, 2020 e 2022), os dados evidenciam um aumento consecutivo 
no número de nascidos vivos. Quando comparamos o ano de 2022 com o 
ano de 2012, constatamos, por exemplo, que o número de nascidos vivos 
de mulheres migrantes internacionais triplicou no território moratense. É 
importante notar que os dados de 2022 estão incompletos, e as informações 
disponíveis incluem dados até novembro de 2022. O número percentual de 
nascidos vivos de mulheres imigrantes e brasileiras pode ser observado na 
Tabela 2.

Tabela 01. Nacionalidade das mães migrantes de nascidos vivos
do município de Francisco Morato 2012 - 2022

Fonte: Dados Sinasc obtidos por meio da Vigilância Sanitária
Municipal de Francisco Morato, São Paulo.
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Tabela 02. Número percentual anual de nascidos vivos de mães 
imigrantes e brasileiras no município de Francisco Morato 2012 - 2022

Fonte: Dados Sinasc obtidos por meio da Vigilância Sanitária
Municipal de Francisco Morato, São Paulo.

As análises estatísticas nos permitem identificar uma associação entre 
ser migrante e ter uma idade mais elevada no momento do parto, menor 
escolaridade em número de anos e estar solteira no momento do parto 
(Tabela 3). Quanto ao histórico reprodutivo, há uma associação entre 
mulheres migrantes internacionais e um número maior de filhos nascidos 
vivos; no entanto, não são observadas diferenças estatísticas entre mulheres 
migrantes e brasileiras na variável de filhos nascidos mortos (Tabela 3).

Na análise dos neonatos, não foram observadas diferenças estatísticas na 
duração da gestação entre mulheres brasileiras e migrantes internacionais. 
O pré-natal, no entanto, apresenta diferenças significativas em relação ao 
seu início, bem como no número de consultas realizadas até o momento 
do parto. As mulheres migrantes iniciam o acompanhamento pré-natal 
mais tardiamente, realizando um menor número de consultas quando 
comparadas às mulheres brasileiras, afastando-se, inclusive, das definições 
preconizadas pela portaria federal e recomendações da OMS, conforme 
demonstra a Tabela 04 (Ministério da Saúde, 2022; WHO, 2014). Em relação 
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ao parto, há uma associação entre as mulheres migrantes internacionais e 
um maior número de partos vaginais. O peso ao nascer e o Apgar no primeiro 
minuto não apresentam diferenças substanciais, portanto, não são variáveis 
significativas na identificação de desigualdades entre recém-nascidos de 
mulheres brasileiras e migrantes internacionais (Tabela 04).

Tabela 03. Características das mães de nascidos vivos do
município de Francisco Morato 2012 - 2022

Fonte: Dados Sinasc obtidos por meio da Vigilância Sanitária Municipal
de Francisco Morato, SP e trabalhados no Software SPSS, versão 23.  Tabela 04. Características
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Tabela 04. Características dos neonatos, das condições de nascimento
e pré-natal de nascidos vivos do município de Francisco Morato

2012 - 2022

Fonte: Dados Sinasc obtidos por meio da Vigilância Sanitária Municipal
de Francisco Morato, SP e trabalhados no Software SPSS, versão 23.

DISCUSSÃO
No que se refere à nacionalidade das mães de nascidos vivos da cidade de 
Francisco Morato, o estudo destaca que as mulheres bolivianas constituem 
a maioria das gestantes não nacionais no município (55,8%), seguidas pelas 
haitianas (33,9%). Essas observações estão em conformidade com estudos 
nacionais. O relatório divulgado pelo OBMigra (2018) indicou que pessoas 
de nacionalidade haitiana e boliviana foram as que mais ingressaram em 
território brasileiro no período de 2010 a 2017 (Cavalcanti, Oliveira e Macedo, 
2018). Xavier (2012), com base em sensos de 2000, estima que cerca de 44% da 
população migrante boliviana que reside no Brasil viva na região metropolitana 
de São Paulo. As estimativas reais sobre o tamanho da população são difíceis 
de obter, dado o número de migrantes que entram no território brasileiro 
de maneira indocumentada, o que dificulta a sistematização dos dados. No 
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entanto, é consenso que São Paulo abrigue a maior população de migrantes 
bolivianos no Brasil (Cymbalista e Xavier, 2007). A situação é semelhante 
com a população haitiana. Embora não existam dados precisos, estima-se 
que 18% dos haitianos que vivem em território nacional residam na região 
metropolitana de São Paulo (Parise e Diémé, 2016).

Ao analisar a porcentagem de nascidos vivos ano a ano, observamos um 
aumento no número de nascidos vivos de mulheres imigrantes em Francisco 
Morato. Isso sugere um aumento nos fluxos de mobilidade de migrantes 
internacionais com destino à cidade nos últimos anos. Esse fenômeno 
pode estar relacionado aos pressupostos mencionados anteriormente, isto 
é, à ideia de que o município de São Paulo exerce uma força atrativa de 
migrantes internacionais, mas muitos deles ao chegar na capital, emigram 
devido à dificuldade de se estabelecer economicamente em seu território 
(Vidali, 2019; Chagas, 2007). Francisco Morato, nessa lógica, recepciona o 
contingente populacional de menores condições econômicas dos fluxos 
migratórios estabelecidos para a capital do estado (Maia, 2010; Santos, 1993).

Partindo para a análise dos dados referentes às características das mães, 
pode-se observar que existe uma associação entre as mulheres migrantes 
internacionais e parto acima dos 30 anos de idade. Esses dados, quando 
comparados com o estudo realizado por Ferreira (2019), que buscou analisar 
as mesmas variáveis entre mães nacionais e mães migrantes internacionais 
na cidade de São Paulo, apresentam diferenças importantes. O Estudo de 
Ferreira (2019) evidenciou um pico de nascimentos de mulheres migrantes 
na faixa etária entre 20 e 29 anos. Dada a proximidade da cidade de São Paulo 
com Francisco Morato e os diferentes padrões de idade durante o período 
gestacional, os dados apresentados podem servir como ponto de partida 
para estudos posteriores que busquem apontar possíveis explicações para 
esse fenômeno.

A idade mais elevada das mulheres migrantes em período gestacional em 
comparação às mulheres brasileiras pode estar relacionada a diversas 
variáveis, no entanto, estudos semelhantes sugerem que tal fator pode 
apresentar relação com a migração tardia realizada pelo público feminino, 
de modo que grande parte das mulheres migrantes realizam os processos 
de mobilidade em idade laboral (Ferreira, 2019; Batista, Gugelmin e Muraro, 
2018). 

É importante destacar que a gravidez acima dos 35 anos é classificada pelo 
Ministério da Saúde como uma gravidez de risco, podendo existir uma série 
de complicações que podem influenciar diretamente no curso gestacional 
e da saúde do puerpério (Ministério da Saúde, 2010). As recomendações, 
conforme o próprio Ministério, estão relacionadas ao aumento do cuidado 
oferecido pelos serviços de saúde por meio das consultas pré-natais, 
indispensável para as gestantes acima dos 35 anos que necessitam de uma 
maior atenção dos serviços públicos de saúde (Ministério da Saúde, 2010). 
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O nível de instrução, por sua vez, é um fator de importante relevância para 
a saúde da mãe e do neonato, uma vez que a educação materna é uma das 
principais variáveis socioeconômicas que podem contribuir para a diminuição 
da mortalidade infantil, influenciando mudanças no estilo de vida, bem como 
um melhor aproveitamento dos serviços públicos e das recomendações de 
saúde (Ministério da Saúde, 2018; Ribeiro et al., 2018; CNDSS, 2008). Os 
resultados encontrados em Francisco Morato, nesse âmbito, assemelham-
se aos de outros estudos realizados na temática e evidenciam uma menor 
instrução em número de anos de estudo das mulheres imigrantes em 
comparação com as mulheres nacionais (Ferreira, 2019; Batista, Gugelmin 
e Muraro, 2018). O baixo nível de instrução está associado ao aumento da 
mortalidade infantil e dos riscos durante o desenvolvimento da infância, sendo 
definido, pelo Ministério de Saúde como uma variável de risco para o pleno 
desenvolvimento da primeira infância, necessitando de acompanhamento 
prioritário dos profissionais da atenção básica (Ministério da Saúde, 2018).

A situação conjugal é outra variável de relevância para as mulheres migrantes 
e de seu estabelecimento no país de destino. A análise estatística da base de 
dados de Francisco Morato permite-nos afirmar que existe uma associação 
entre nacionalidade migrante e uma maior prevalência de nascimentos de 
filhos vivos por mulheres solteiras. Os dados percentuais indicam que a 
maioria das mulheres migrantes internacionais é mãe solo (77,87%).

As consequências do cuidado uniparental durante o período gestacional e 
puerpério são amplamente estudadas na literatura e indicam uma possível 
situação de vulnerabilidade tanto para as mulheres quanto para seus recém-
nascidos. Isso ocorre devido aos prejuízos econômicos, sociais e emocionais 
que a uniparentalidade pode acarretar para a mãe e para o bebê. Lima et 
al. (2017) identificaram uma associação entre o óbito infantil e a situação 
conjugal sem parceiro das mulheres durante os primeiros anos do recém-
nascido. Sousa et al. (2021) constataram que as mulheres que estão 
desacompanhadas durante o processo de gravidez apresentam risco três 
vezes maior de desenvolver sintomas depressivos. Ainda que a ausência de 
uma figura que possa compartilhar o cuidado possa ser compensada, de 
maneira a não prejudicar o desenvolvimento infantil, Martin e Piccinini (2009) 
explicam que a situação uniparental exige recursos adaptativos intensos da 
mãe, bem como de sua rede familiar e afetiva, que precisa ser mobilizada 
para propiciar o cuidado.

Diante disso, ao considerarmos a população de mulheres migrantes 
internacionais, sua rede de apoio no país de destino pode ser fragilizada, uma 
vez que parte de seus familiares e de sua rede de suporte que poderia ser 
contatada permanece em seu território de origem. A necessidade de conciliar 
o trabalho, as atividades domésticas e o cuidado com o desenvolvimento 
saudável do bebê de forma solitária pode ser um fator gerador de sofrimento 
e adoecimento, afetando tanto a mãe quanto o neonato.
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Ainda que a base de dados analisada não nos permita identificar as 
condições socioeconômicas relativas ao trabalho, à moradia e à renda, é 
indiscutível que esses fatores se apresentam como um elemento decisivo 
para o desenvolvimento infantil e a produção de uma vida saudável. Para 
as populações migrantes internacionais, o exercício de uma profissão 
remunerada é a garantia do estabelecimento no país de destino, bem como 
da possibilidade de prover aquilo que é indispensável para o mantimento da 
sua vida pessoal e da de seus filhos (Villen, 2016).

Bertolo (2018) indica o aumento da feminização dos fluxos migratórios 
internacionais. No entanto, os processos de recepção e integração na 
sociedade de destino revelam-se exploratórios da mão de obra feminina, uma 
vez que as mulheres tendem a assumir trabalhos em segmentos precarizados, 
marcados pela segregação laboral. Estudos realizados na região metropolitana 
de São Paulo revelam a existência de diversos segmentos laborais que veem 
no sujeito migrante internacional, uma possibilidade lucrativa, mediante a 
exploração de sua mão de obra em um mercado de trabalho que paga, por 
vezes, abaixo do mínimo salarial exigido por lei (Mcauliffe e Triandafyllidou, 
2021; Pachi, 2020a; Pachi, 2020b; Carneiro Junior et al., 2018; Bertolo, 2018; 
Magalhães, Bógus e Baeninger, 2018). Esse conjunto de evidências indica a 
possibilidade de exploração da mão de obra migrante feminina que reside 
no município de Francisco Morato, o que, associado à condição uniparental, 
interfere diretamente na saúde das mulheres migrantes e de seus recém-
nascidos. 

Quanto ao número de gestações anteriores, as análises estatísticas 
identificaram a existência de uma associação entre mulheres migrantes e 
um maior número de gestações anteriores quando comparadas as mulheres 
nacionais. Essa associação assemelha-se à encontrada no estudo realizado 
por Ferreira (2019) na cidade de São Paulo, que também identificou um maior 
número de gestações anteriores em mulheres migrantes.

Partindo, então, para as características do neonato, pré-natal e parto, o 
presente estudo encontrou três variáveis com diferença significativa entre 
mães nacionais e não nacionais: tipo de parto, início de pré-natal e quantidade 
de consultas pré-natais realizadas até o momento do parto. A análise 
estatística realizada nos permite identificar que existe uma associação entre 
mulheres migrantes e o aumento dos partos vaginais, bem como o início 
tardio do pré-natal (após o terceiro mês gestacional) e um menor número 
de consultas pré-natais, o que se afasta das recomendações estabelecidas 
pela portaria brasileira e pela OMS (Ministério da Saúde, 2022; WHO, 2014). 
Outras variáveis, como a duração da gestação, o peso da criança ao nascer 
e o Apgar, não mostraram diferenças significativas, indicando que mulheres 
migrantes e nacionais apresentam dados estatisticamente semelhantes.

O parto realizado por mulheres migrantes internacionais, quando comparado 
com os realizados por mulheres nacionais, apresenta-se como um fator 
protetivo. Os dados evidenciam que a porcentagem de parto vaginal entre 
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mulheres migrantes e nacionais é, respectivamente, 71,49% e 55,56%. Nos 
estudos de Sass et al. (2010) e Ferreira (2019), ambos realizados na cidade 
de São Paulo, foi observado que mulheres migrantes têm uma proporção 
maior de partos vaginais em comparação com brasileiras. Vários fatores 
contribuem para explicar essa diferença percentual. No Brasil, existe uma 
cultura centrada no protagonismo médico, em que o parto é frequentemente 
determinado pela disponibilidade e agenda dos médicos. Além disso, existe 
uma falsa compreensão de que a cirurgia cesárea é mais segura do que o 
parto normal (Anjos et al., 2014; Oliveira et al., 2016).  

É importante ressaltar, no entanto, que o parto vaginal espontâneo significa 
que a mulher deu à luz com a menor intervenção possível, e isso está 
relacionado a menos problemas de saúde para a criança após o nascimento 
(Väisänen, Remes e Martikainen, 2022). A Organização Mundial da Saúde tem 
apontado para a preferência dos partos vaginais, recomendado o padrão de 
cirurgia cesárea em apenas 15% dos casos de gravidez (OMS, 2015).

Ao analisar o início do pré-natal, observou-se que as mulheres migrantes 
iniciam o acompanhamento mais tardiamente em comparação com as 
mulheres brasileiras. Vale ressaltar que o acompanhamento pré-natal é 
um método fundamental para prevenir, identificar e tratar fatores de risco, 
reduzindo o risco de mortalidade neonatal durante o parto e nos primeiros 
meses de vida e a ocorrência de baixo peso ao nascer (OMS, 2015). Um 
estudo de abrangência nacional conduzido por Viellas et al. (2014) revelou 
que, nos anos de 2011-2012, 75,8% das mulheres iniciaram o pré-natal antes 
do quarto mês gestacional e realizaram seis consultas ou mais em 73,1% dos 
casos. Entretanto, pesquisas que investigam a assistência pré-natal prestada 
à população migrante internacional não parecem coincidir com os dados 
apresentados pelas autoras.

Em âmbito internacional, o estudo realizado por Sherraden e Barrera (1996) 
nos Estados Unidos indica que 55% das mulheres mexicanas iniciaram o 
atendimento pré-natal no período recomendado. Fobelets et al. (2015), na 
Bélgica, constataram que as mulheres migrantes internacionais têm três vezes 
mais probabilidade de iniciar o acompanhamento pré-natal tardiamente em 
comparação com as mulheres nacionais.

Estudos realizados na América Latina e no Brasil também apresentam 
evidências semelhantes. Cabieses et al. (2017), ao desenvolverem pesquisa 
no ano de 2012 em um estado chileno, concluíram que o atendimento pré-
natal anterior ao terceiro mês de gestação é realizado em 66,6% das mulheres 
chilenas e em somente 33,4% das mulheres migrantes internacionais. Em 
nível nacional, Ferreira (2019) explica que as mulheres de nacionalidade 
boliviana iniciaram o acompanhamento após o terceiro mês de gestação 
em quase metade dos casos (47,9%). Os dados encontrados em Francisco 
Morato, dessa forma, assemelham-se a estudos similares, demonstrando, em 
mais um aspecto, a vulnerabilidade que a população migrante internacional 
vivencia no país de destino.
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O número de consultas pré-natais realizadas também foi uma variável que 
demonstrou diferença significativa. As mulheres migrantes que residem em 
Francisco Morato enfrentam uma maior vulnerabilidade em comparação com 
as mulheres locais. Isso se reflete no fato de que 34% das mulheres migrantes 
realizaram seis consultas pré-natais ou menos, enquanto essa porcentagem 
fica em torno de 26% entre as mulheres nacionais. Os dados encontrados em 
nossa pesquisa se aproximam bastante dos resultados obtidos por Ferreira 
(2019) na cidade de São Paulo (37,1% e 22,8%, respectivamente). Isso indica 
um possível padrão desfavorável no acesso e no atendimento das mulheres 
migrantes internacionais nos serviços de saúde pré-natal brasileiros.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este artigo analisou comparativamente informações quantitativas 
relacionadas ao acompanhamento pré-natal e parto realizado pelas gestantes 
migrantes internacionais e brasileiras residentes no município de Francisco 
Morato nos anos de 2012 a novembro de 2022, tentando, a partir disso, 
identificar como se dá o acesso das gestantes internacionais à assistência 
pré-natal. 

Os resultados apresentados neste estudo destacam a existência de 
desigualdades sociais em saúde entre mulheres nacionais e migrantes, 
especialmente no contexto da assistência pré-natal. Há uma associação 
entre mulheres migrantes e características como idade avançada, menor 
escolaridade em anos de estudo e estado civil de solteira no momento 
do parto. Podemos identificar, dessa forma, uma maior propensão das 
mulheres migrantes em ocupar os grupos de risco para o período gestacional 
(Ministério da Saúde, 2010). Essas condições sociais são definidas como 
prioritárias para o atendimento e acompanhamento longitudinal do pré-natal. 
Contudo, as desigualdades sociais de saúde apresentadas não repercutem 
em um acesso prioritário pelas mulheres migrantes. Quando comparadas as 
mulheres nacionais, as mulheres migrantes têm um acesso aos serviços de 
acompanhamento pré-natal tardio, com um reduzido número de consultas.

Na medida em que a saúde se apresenta como uma produção social, 
diretamente relacionada com acesso à educação, à moradia, à cultura e às 
políticas públicas (Carvalho e Buss, 2012; Castellanos, 1997; Laurell, 1982;), 
quanto mais carências tem um sujeito nas dimensões que compõe a sua vida 
cotidiana, maior será a sua desvantagem em produzir uma vida saudável 
(Carvalho e Buss, 2012). Nesse contexto, a migração internacional para a 
cidade de Francisco Morato constitui um fator de risco para a saúde neonatal, 
indicando uma população que ainda não encontrou o seu espaço dentro da 
saúde pública do município.
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Devido à sua natureza quantitativa, a pesquisa não conseguiu aprofundar 
sobre importantes dados sociodemográficos relativos à moradia, ao trabalho 
e à condição de renda. Nesse sentido, reconhecemos a importância de uma 
análise mais aprofundada desses aspectos para uma compreensão mais 
completa das condições de saúde da população migrante no município, bem 
como das dinâmicas de mobilidade em direção à cidade de Francisco Morato.

Pesquisas futuras podem aprofundar a temática e os resultados aqui 
encontrados, de modo a apontar quais fatores estão relacionados a 
determinadas variáveis. Embora os dados quantitativos possam indicar 
a barreira de acesso das gestantes imigrantes ao serviço pré-natal, 
evidenciando que ele é tardio e realizado em menor número de vezes do 
que o recomendado, há a necessidade de conhecer quais são os fatores 
que estão relacionados a determinadas variáveis da barreira de acesso. 
Esse entendimento abre caminho para a identificação de possibilidades de 
enfrentamento das desigualdades relacionadas ao cuidado materno-infantil 
de mulheres migrantes internacionais.

Um possível viés da pesquisa realizada é a possibilidade de defasagem 
dos dados apresentados. Esses dados, sabemos, estão sujeitos a erros de 
preenchimento, o que pode afetar a pesquisa.
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